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D E C R E T O N . 13.131 D E 14 D E D E Z E M B R O D E 1943 

Crea , no município e comarca de Monte A -
pràzivei o distrito policial de ÁUREA. 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , na con formidade do disposto no ar t igo 7.0, n . 
1, do Dec re t o -Le i n . 1.202, de 8 de a b r i l de 1939, 

Dec r e t a : 
A r t i g o l . o — F i c a creado, n o município e c omarca 

de M o n t e Aprazível, o d i s t r i to po l i c i a l de ÁUREA, com* as 
mesmas div isas do d i s t r i t o de paz de G e n e r a l Sa lgado — 
2. a z ona — (Áurea) , creado pelo decreto- le i n . 13.011, 
de 24 de outubro de 1942. 

A r t i g o 2.p — O presente decreto entrará e m vigor na 
data da s u a publicação, revogadas as disposições e m c o n ­
trário. 

Palácio do Gove rno do Es tado de São Pau lo , e m 14 
de dezembro de 1943. 

F E R N A N D O C O S T A . 
Alfredo Issa. 

Pub l i cado na D i r e t o r i a G e r a l da Secretar ia de Estado 
dos Negócios da Segurança Pública, em 14-12-1943. 

Pe l o D i r e t o r G e r a l , 
Luiz Labre Sobrinho, 
Di re to r do Exped iente . 

D E C R E T O - L E I N . 13.732, D E 14 D E D E Z E M B R O D E 
1943 

Dispõe sobre ratificação de convênios. 

O I N T E R V E N T O R F E D E R A L N O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , n a conformidade do dispisto no a r t . 6.o, n . I V , 
do decreto- le i n . 1.202, de 8 de a b r i l de 1939, e nos t e r ­
mos d a Resolução n . 2152, d« 1943, do Conse lho A d m i n i s ­
t rat ivo do Estado , 

Dec re ta : 
A r t i g o l . o — F i c a m rat i f i cados os Convênios E s t a ­

duais celebrados entre o Governo do Es tado e a P r e f e i ­
t u r a M u n i c i p a l d a C a p i t a l e as Pre f e i turas M u n i c i p a i s 
do Inter ior , segundo os quais f o i aprovado e ra t i f i cado , 
no s eu con junto e e m c a d a u m a de suas partes, p a r a p r o ­
duz i r todos os efeitos n o que toca à coordenação de a t i ­

v i d a d e s e programas entre o Es tado e os Municípios, o 
Convénio N a c i o n a l do E n s i n o Primário entre a União e 
os Estados, de acordo c o m o decreto- le i n . 13.440, de 30 
junho de 1943. 

A r t i g o 2 .o — O texto dos referidos Convênios é o 
que se anexa ao presente decreto- le i , como parte i n t e ­
grante do mesmo . 

A r t i g o 3.0 — Es te decreto- le i entrará e m vigor n a 
data de sua publicação, revogadas as disposições e m c o n ­
trário. 

Palácio do Gove rno do Estado de São Pau lo , aos 14 
de dezembro de 1P43. 

F E R N A N D O C O S T A . 
Sebastião Nogue i ra de L i m a . 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l do Expediente da Se -
<•" i r i a ,tía In te rventor ia , aos 14 de dezembro de 1943. 

V i c t o r Caruso , 
D i r e t o r G e r a l , Subs t . 

COS VENTO D O E S T A D O D E S A O P A U L O C O M O M U ­
N I C Í P I O D A C A P I T A L 

C A P Í T U L O I 

Estabelece o Convénio entre o Estado e o Município d a 
C a p i t a l 

A r t i go l . o — F i c a aprovado e r a t i f i cado no seu c o n ­
junto e e m cada u m a das partes, p a r a produz i r todos os 
efeitos n o que toca à coordenação de at iv idades e p r o ­
gramas entre o Es tado e o Município, o Convênio N a c i o ­
na l de E n s i n o Primário entre a União e os Estados de a -
cordo com o decreto- le i n . 13.440, de 30 de j u n h o de 1943. 
Assim, o Município d a C a p i t a l aplicará n o a n o üe 1944, 
pelo menos, 10 o[o d a s * a r enda proveniente de i m p o s ­
tos, no desenvolv imento do ens ino primário, e levando-se 
esta percentagem mínima a 11, 12, 13, 14 e 15 o|o res ­
pectivamente nos anos de 1945, 1946, 1947, 1948 e 1949. 

Parágrafo único — A percentagem mínima re la t i va 
ao anô de 1949 manter-se-á nos anos posteriores. 

C A P I T U L O I I 

Emprego das percentagens mínimas 

Art igo 2.o — O município empregara pelo menos 
68 o'o da importância to ta l prev is ta no a r t . l . o na c ons ­
trução, compra, adaptação, restauração e conservação de 

(rrenos e prédios escolares p a r a o ensino primário o u 
i ra instituições aux i l ia res deste, n a área da C a p i t a l . 

Ar t igo 3.o — 10 o;o de quota serão dest inados ao Ser -
50 de C a i x a Esco la r com emprego n a C a p i t a l e à i n s -
iSçãó mater ia l das instituições aux i l ia res d a escola p r i -

Parágrafo único — A quota d a C a i x a Esco lar será e n ­
tregue em duas parcelas iguais e m março e setembro. 

Art igo 4.o — 22% serão destinados à construção, a m p l i a ­
ção e manutenção de bibl iotecas e parques in fan t i s m u n i ­
cipais, auxílio m u n i c i p a l e escolas primárias ou i n s t i t u i . 
<sôj8 auxi l iares . 

fafc- • 

§ único — O s parques in fan t i s , incluirão assistência s a ­
nitária médico.terapéutica, dentária, alimentação suple 
Uva , educação física e sanitária. 

A r t i g o 5,o — D a percentagem de t e rm inada pe lo a r t . 
2 0, ce rca de 63 o|o serão consignados a grupo escolai es, 
e os restantes 5 o|o a escolas r u r a i s primárias, que serão 
loca l i zadas n a z o n a periférica do município d a C a p i t a i . 

A r t i g o 6.0 — C o m o prédios p a r a instituições a u x i l i a , 
/es d a escola primária i j i c luem-se os dest inados aos ser 
viços locais de assistência médico-terapêutica e dentária, 
L:giene, alimentação suple t i va , bibl iotecas, c i n e m a educa ­
t ivo , parques recreat ivos, de desportos o u de educação f í ­
s i ca e colônia de férias, de vez que se dest inem exc lus i ­
vamente aos escolares do ens ino primário o f i c i a l e p a r -
t c u l a r . 

S l.o — D o p rog rama In i c i a l de construções c o n s t a . 
2üo o prédio c en t ra l e os p r inc i pa i s dispensários reque­
r idos pelos serviços de assistência sanitária. 

§ 2.o — Estes prédios deverão ter capacidade p a r a a 
ii.speção de saúde de pelo menos u m a vez por ano (d ia 
Gnóstico e b iometr ia ) de toda a população escoiar ao e n . 
s ino primário da C a p i t a l . \ 

C A P Í T U L O in -
Obrigações do Es tado 

Ar t i go 7.o — A aplicação de rendas do muruc ip iu aa 
C a p i t a l n a construção o u aquisição de prédios escolai cs 
conforme estatue o a r t , 2.o não desobriga o Es tado úz 
«ns i gna r e m seus orçamentos as hab i tua i s verbas des t i ­
nadas à construção ou compra de prédios escolares p a r a 
o serviço do ens ino primário n o município d a C a p i t a l . 

A r t i g o 8.0 — O Es tado instalará u m a escola c en t ra l 
p a r a menores jornale i ros , em 1944. 

A r t i g o 9.0 — O Es tado se compromete a c r i a r o q u a . 
drc de pessoal docente e adm in i s t r a t i v o necessário ao bom 
desempenho dos serviços do ensino primário e aas i n s ­
tituições aux i l i a res que l h e couberem cu idar , dentro do 
município d a C a p i t a l . 

' A r t i g o 10 — O Es tado obriga-se a prestar toda a as­
sistência técnica so l i c i t ada pelo município p a r a a m a i s 
per fe i ta organização dos serviços do ensino primário. 

C A P Í T U L O I V , 

Duração do Convênio 
Ar t i go 11 — O s disposit ivos deste Convênio referente* 

so emprego d a importância des t inada ao ensino primáríP 
vigorarão até o ano de 1948 inclusive , quando novo c o n ­
vénio será estabelecido. 

C A P I T U L O V 

Observância do Convênio 
A r t i g o 12 — P a r a aux i l i a r o cumpr imento dos d ispo­

s i t ivos deste Convênio será organizada, de c o m u m acordo, 
p e l a Secre tar ia d a Educação e Saúde Pública e P re f e i tu ra 
M u n i c i p a l , u m a comissão de c inco membros, de função 
técnica e i n f o r m a t i v a . " -

S l.o — Os serviços desta Comissão não serão r e m u ­
nerados . 

ã 2.o — C o m o auxi l iares e p a r a o bom desempenho 
das atribuições d a comissão e a requisição desta, poderão 
se i comissionados funcionários estaduais é m u n i c i p a i s até 
o l im i t e determinado, respect ivamente, pelo Governo E s ­
tadua l e p e l a P r e f e i tu ra M u n i c i p a l . 

A r t i g o 13 — A s di ferentes verbas dest inadas ao e n ­
sino primário conforme estabelecidas neste Convênio, se 
não ut i l i zadas em parte ou no todo, serão agregadas •» 
consignações s imi la res do orçamento subsequente. Os íX-
cessos eventuais de despesa, e m cada verba, ver i f icados 
n u m ano, poderão ser, analogamente , compensados nor 
dedução nos exercícios seguintes. 

§ único — N a imposs ib i l idade desta transferência se­
rão dest inadas ao Serviço de C a i x a Esco l a r . 

A r t i g o 14 -w- Revogam-se as disposições em contrário. 
t a . a . ) F E R N A N D O C O S T A 

Gus ta vo C a p a n e m a 
Theotonío Mon t e i r o de Bar ros F i l h o 
F ranc i s co Prestes M a i a 
Goffredo T . da S i l v a Te l les t 
Israel A l ves dos Santos 

Seguem-se outras ass ina turas . 

CONVÊNIO E S T A D U A L D O E N S I N O P R I M Á R I O D O 
E S T A D O C O M T O D O S O S MUNIC ÍP IOS D O 

I N T E R I O R 

O Es tado de São Pau lo , representado pelo Secretá­
rio da Educação e Saúde Pública por u m a par te e, por 
c u t r a parte, os seus Municípios, excetuado o d a C a p i t a l , 
representados pelos Chefes de seus respectivos governos 
ou seus delegados autor izado, presents ao auditório d a 
Esco la " C a e t a n o de C a m p o s " , n a cidade de São Pau l o , 
aos 14 de setembro do ano de 1943, resolvem f i r m a r o 
presente Convênio de E n s i n o Primário. 

' ' - C L A U S U L A P R I M E I R A 

Òs Municípios signatários do presente Convênio c o m ­
prometem-se a ap l i car , n o ano de 1944, pelo menos 10% 
da r enda proveniente dos seus impostos n a manutenção, 
ampliação e" aperfeiçoamento dos serviços do ensino p r i ­
mário. E s t a precentagem m i n i m a elevar-se-à a 11, 12, 
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13, 14 e 15%, respect ivamente, n o s . anos de 1945, 1940, 
1947, 1948 e 1949. Nos anos seguintes será m a n t i d a a 
percentagem m i n i m a r e l a t i v a ao a n o de 1949.- O s m u ­
nicípios que o r a este jam ap l i cando , n o ens ino primário, 
ma i s de 10% d a r enda proveniente dos sus impostos não 
diminuirão essa pe rcen tagem de aplicação e m conse­
quência d a ass ina tu ra do presente convênio, Todos os 
Municípios se esforçarão n o sent ido de que as pe rcen ta ­
gens a c i m a i nd i c ada possam ser u l t rapassadas . 

C L A U S U L A S E G U N D A 

Os Municípios destinarão 10% da q iw ta reservada ao 
ensino primário ao Serviço de C a i x a Esco lar , entregues 
em duas parce las iguais , em março e setembro; de 10%, 
e 2 0 % aos serviços de prédios p a r a a escola primária, 
se ja n a amortização d a dívida contraída p a r a c om o E s ­
tado (30% do custo) pe la construção o u aquisição de pré­
dios em seu território, seja n o a lugue l , construção, a q u i ­
sição o u conservações de prédios, de acordo c o m as ne - ' 
cessidades m u n i c i p a i s . 

C L A U S U L A T E R C E I R A 

O s auxílios e contribuições dos Municípios píu-a a 
assistência dentária, manutenção de a lunos pobres o 
sopa escolar, ficarão, a cargo do Serviço da C a i x a E s c o ­
la r , a l em dos que a este compet i r em. 

CLÁUSULA Q U A R T A 

A importância restante d a quota do ensipo primário, 
será dest inada à aplicação h a b i t u a l c om os serviços deste 
ensino, de acordo c o m os compromissos anter iores o u c o m 
os novos que v ie rem a tornar-se necessários tendo neste 
último caso preferência: 

a) as despesas com construção, compra , adaptação, 
restauração o u conservação de prédios 'escolares p a r a 
grupos, escolas isoladas, escolas típicas rura i s isoladas o u 
dup las ; 

b) as despesas com serviços de inspeção; 
c) as despesas com serviços de assistência ao escolar, 

necessitado; 

CLÁUSULA - Q U I N T A 

O Es tado obrlga-se a des t inar a importância de C r * * 
60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) dentro de o 
anos, em parce las iguais de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de cruzeiros) à construção, compra , adaptação e r e s t au ra ­
ção de prédios escolares p a r a o ensino primário, no I n ­
ter ior , conforme l e i espec ia l . Obr iga-se o E s t ado a c r i a r 
o quadro de pessoal docente e admin i s t r a t i v o necessário 
ao bom desempenho dos serviços do ens ino primário e das 
instituições aux i l i a res que l h e couberem cu ida r bem como 
a pres tar t oda a assistência técnica so l i c i t ada pelos M u n i ­
cípios p a r a a m a i s per f e i ta organização dos serviços do 
ensino primário. O Estado se compromete também a a p l i ­
c a r nos-serviços do ens ino primário, de todos os seus m u ­
nicípios, de acordo c o m as suas maiores necessidades, o 
auxílio federa l obt ido por força do Convênio f i rmado c om 
a União. 

C L A U S U L A S E X T A 

P a r a orientação dos serviços e fiscalização d a obser­
vância do que o ra se estatue, será c r i ada u m a "Comissão 
de Execução do Convênio E s t a d u a l do E n s i n o Pr imár io" , 
composta de três membros, a s a b l r , u m representante do 
Depar tamento das Mun ic ipa l i dades , des ignado pe lo seu D i ­
re tor G e r a l , u m representante d a Secre ta r i a da Educação 
e Saúde Pública, designado pelo Secretário, e u m terce iro 
de l i v r e escolha da In t e r ven to r i a F e d e r a l . Os t raba lhos 
da Comissão não serão remunerados. 

C L A U S U L A Sf iT ÍMA 

A s di ferentes verbas dest inadas ao ensino primário 
conforme estabelecidas neste Convénio, se na » u t i l i zadas 
em parte ou n o todo, serão agregadas à consignações s i m i ­
lares do orçamento subsequente. O s excessos eventuais de 
despesa, e m cada verba, ver i f icados n u m ano, poderão ser, 
analogamente, compensados por dedução nos exercícios se­
guintes . N a imposs ib i l idade desta transferência serão 
destinados ao Serviço de C a i x a Esco l a r . 

C L A U S U L A O I T A V A 

A s modificações aconse lhadas bem como as d i f i c u l d a ­
des surg idas n a aplicação deste Convénio poderão ser re ­
solv idas por acordo entre as partes contratantes de ve» 

T n i c ^ - y a O f i c i a l 


